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RESUMO: Este ensaio discute a educação de surdos, focando nos desafios do cotidiano escolar e 
na valorização da identidade e cultura surda. É um processo complexo, pois os surdos foram 

historicamente excluídos da educação formal e impedidos de exercer sua cidadania. O trabalho 

analisa a trajetória educacional (oralismo, comunicação total e bilinguismo) e reflete sobre 
caminhos para um ensino inclusivo, pautado na educação bilíngue, atual modalidade no Brasil. 

A metodologia qualitativa permite aprofundar narrativas, percepções e experiências de surdos em 

diferentes contextos. Da literatura, emergem temas como evolução pedagógica, luta por 

reconhecimento linguístico, políticas educacionais e vozes marginalizadas, destacando-se o 
Bilinguismo pelo respeito à identidade, cultura e especificidades do surdo. O texto revela nuances 

das trajetórias educacionais, identifica lacunas na pesquisa e sugere futuras investigações que 

incluam perspectivas surdas na construção histórica. Conclui-se que a pesquisa qualitativa 
captura a diversidade dessas experiências, promovendo uma compreensão completa e inclusiva 

da história educacional de surdos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão de surdos; Bilinguismo; Educação de Surdos. 

 
CONSIDERATIONS ABOUT DEAFNESS AND SCHOOL 

EDUCATION: FROM ORALISM TO BILINGUAL EDUCATION OF 
THE DEAF AS A TEACHING MODALITY 

 
ABSTRACT: This essay discusses deaf education, focusing on daily school challenges and the 

valorization of deaf identity and culture. This is a complex process, as deaf people were historically 

excluded from formal education and prevented from exercising citizenship. The work analyzes the 
educational trajectory (oralism, total communication, and bilingualism) and reflects on ways 

toward inclusive teaching based on bilingual education, currently a teaching modality in Brazil. A 

qualitative methodology enables a deep analysis of deaf narratives, perceptions, and experiences 
across educational scenarios. Literature reveals recurring themes like pedagogical evolution, 

linguistic recognition struggles, educational policies, and marginalized voices, highlighting 

Bilingualism for respecting deaf identity, culture, and specificities. The text reveals nuances in 
educational trajectories, identifies research gaps, and suggests future investigations including deaf 

perspectives in building historical understanding. Conclusively, qualitative research captures the 

diversity of deaf experiences, promoting a comprehensive and inclusive understanding of their 
educational history. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente ensaio discorre acerca dos desafios do processo de inclusão do 

sujeito surdo, perpassando os aspectos históricos e as mobilizações sociais que 

envolvem o tema. A trajetória da educação de surdos é marcada por uma evolução 

significativa, caracterizada por diferentes abordagens pedagógicas que refletem as 

concepções sociais e culturais da surdez. Nesse sentido, este ensaio bibliográfico 

propõe uma análise crítica das mudanças ocorridas ao longo do tempo, partindo 

do período do oralismo até a emergência da educação bilíngue de surdos como uma 

modalidade de ensino reconhecida e eficaz. 

Para contextualizar o assunto, desenvolve-se uma breve digressão histórica 

para demonstrar que os surdos, em diferentes contextos, foram considerados 

inválidos e muito incômodos para a sociedade, chegando, inclusive, a serem 

condenados à morte, conforme afirma Strobel (2009). Assim esses indivíduos foram 

tidos como incapazes e defeituosos em razão da sua diferença, sendo impedidos de 

participar dos processos de escolarização em diferentes épocas. 

No contexto do oralismo, que dominou grande parte do século XIX e início do 

século XX, a ênfase recaía na comunicação oral e na supressão do uso da língua 

de sinais. Para Skliar (2016), esse paradigma revelou-se limitado, negligenciando 

as características linguísticas naturais dos surdos e obrigando esse sujeito a olhar-

se e narrar-se como ouvinte, o que perpetuava barreiras educacionais 

significativas. 

À medida que a compreensão da surdez evoluiu, surgiu um movimento em 

direção a abordagens mais inclusivas e respeitosas da diversidade linguística e 

cultural dos surdos. Dessa forma, gradualmente, essa realidade foi sendo 

modificada, e a educação do indivíduo surdo foi marcada por avanços e retrocessos. 

Nesse contexto, a educação bilíngue de surdos emergiu como uma alternativa 

pedagógica promissora, reconhecendo a língua de sinais como uma língua legítima 

e promovendo a aquisição simultânea da língua de sinais e da língua majoritária 

do ambiente. Este ensaio busca, então, explorar as bases teóricas e práticas que 
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fundamentam a educação bilíngue, considerando sua importância na promoção do 

desenvolvimento linguístico, cognitivo e social dos alunos surdos. 

Por essa razão, a pesquisa permeou pelo campo das ciências humanas e 

sociais, tendo uma visão crítica, analítica e interdisciplinar, à luz das reflexões de 

alguns autores, pesquisadores e educadores no campo da surdez e da educação, 

como: Strobel, Skliar, Sá, Quadros, Silva, Pimenta, Lacerda, Dias. Além disso, trata 

de políticas públicas de suma importância para a temática proposta. 

O estudo fundamentou-se em duas vertentes principais: surdez e educação: 

desafios no cotidiano escolar; e bilinguismo: o respeito a identidade e a cultura 

surda no contexto educacional. Buscando-se compreender as nuances desse 

processo de transição e os desafios enfrentados ao se adotar uma abordagem 

bilíngue. A reflexão crítica sobre as contribuições desses estudiosos oferece 

insights valiosos sobre as complexidades da educação de surdos e as implicações 

práticas da implementação da educação bilíngue como modelo educacional eficaz. 

Tendo em vista a perspectiva da educação inclusiva e a importância de se 

repensar a escola como um todo, compreende-se que esse é um longo processo, 

que demanda um olhar diferenciado para as necessidades dos discentes. Nesse 

contexto, a educação bilíngue de surdos emergiu como uma alternativa pedagógica 

promissora, reconhecendo a língua de sinais como uma língua legítima e 

promovendo a aquisição simultânea da língua de sinais e da língua majoritária do 

ambiente.  

 

2 SURDEZ E EDUCAÇÃO: DESAFIOS NO COTIDIANO ESCOLAR 
 

Até meados do século XVI, a narrativa histórica sobre a educação de surdos 

reflete a perspectiva social que categorizava esses indivíduos com base em 

concepções e representações da surdez. Nesse período, foram submetidos a 

processos discriminatórios, sendo percebidos como ineducáveis e desprovidos de 

utilidade para a comunidade, conforme destacado por Dias (2006). 
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Diante desse cenário, os indivíduos nascidos com surdez eram considerados 

mudos, incapazes, portanto, de emitirem palavras por meio da voz. Segundo 

Aristóteles (384-322 a.C.), por lhes faltarem um sentido, seria impossível aos 

surdos alcançarem a consciência humana. Para mais, Strobel (2009) afirma que 

esse pensamento colocava esses sujeitos em condição muito inferior à dos demais. 

Strobel (2009) fomenta que o pensamento da antiguidade, na época em que 

viveu o filósofo Aristóteles, defendia uma visão equivocada, excludente e 

preconceituosa em relação ao indivíduo surdo, desconsiderando esse sujeito como 

humano, vendo-o como um “ser sem alma” devido à ausência da audição e da fala. 

Como todo autor é reflexo de sua época e de seu contexto histórico e político, não 

seria equivocado dizer que essa visão era compartilhada por muitos dos 

contemporâneos de Aristóteles. 

Na Idade Média pouca coisa mudou, Strobel (2009) afirma que, muito embora 

tivessem direito à vida, os surdos não eram dignos de serem considerados seres 

humanos, visto que não se comunicavam com as pessoas ouvintes. Dessa forma, 

eram excluídos da sociedade, tendo seus acessos ao convívio social muitas vezes 

negados. Contudo, Maia (2017) relata que foi nesse período que, pela primeira vez, 

distinguiu-se surdez de mudez, e a expressão surdo-mudo deixou de ser a 

designação do Surdo, ou seja, indivíduos que possuem língua de sinais como 

língua materna. Nesse período, denominado cientificismo, surgiram algumas 

propostas para a cura da surdez, já que, por meio da visão do corpo perfeito, os 

sujeitos surdos eram considerados defeituosos.  

Apesar de serem discriminados pela falta de audição, a mesma pesquisadora 

menciona que foi no período da Idade Moderna que nasceu o primeiro argumento 

para a escolarização dos surdos, despontando-se a ideia de que essas pessoas 

tinham capacidade intelectual e eram aptas ao aprendizado. Dessa forma, Cardano 

(1501-1576) realizou uma investigação com as pessoas surdas, buscando 

averiguar se havia distinção no processo de aquisição de aprendizado em relação 

às pessoas ouvintes, chegando à conclusão de que a surdez não gerava prejuízo 

para a inteligência (SILVA, 2006). Para Silva (2006), a pesquisa realizada por 
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Cardano (1501-1576) foi um marco histórico na educação de surdos, pois 

possibilitou aos responsáveis e aos familiares dos surdos uma nova perspectiva e 

uma esperança, pois, até então, acreditavam que estes eram incapazes de 

aprender. 

Para Silva (2006), a oferta de educação para surdos inicia-se na França em 

1760, devido ao grande número de surdos que viviam nas ruas e eram 

considerados desocupados. Dessa forma, abre-se a primeira escola de surdos, em 

Paris, tendo uma proposta pedagógica planejada especificamente para esse grupo 

(SILVA, 2006). Segundo Strobel (2008), outros países também receberam escolas 

para surdos, ocorrendo intercâmbios e colaborações de profissionais franceses na 

implementação de políticas educacionais para surdos, inclusive o Brasil, que deu 

início ao ensino de surdos em 1855, com a chegada do educador francês Ernest 

Huet. 

Dois anos depois, foi fundada a primeira escola de surdos brasileira, por meio 

do professor surdo francês Ernest Huet, convidado por Dom Pedro II. Inaugurado 

em 26 de setembro de 1857, o Instituto Nacional de Surdos (INES), como hoje é 

conhecido, funcionou e ainda funciona na cidade do Rio de Janeiro. 

 

A história da fundação do Imperial Instituto dos Surdos Mudos do Rio de 

Janeiro começou na Europa, mais precisamente no Instituto Nacional de 
Paris, pois de lá veio seu fundador. O professor surdo Ernest Huet lecionava 

neste Instituto e já havia dirigido o Instituto de Surdos‐Mudos de Bourges, 

quando intencionou estabelecer no Brasil uma escola voltada para o ensino 
de surdos. O início dos contatos para a criação desta escola ocorreu através 

de uma carta de apresentação do Ministro da Instrução Pública da França 

entregue junto ao Governo do Brasil, ao Ministro da França, Saint Georg 

(Pinto, 2007, p. 1). 
 

 

O atual Instituto Nacional de Surdos (INES) era o caminho de referência para 

professores de surdos e para os próprios surdos da época. Inicialmente, era 

utilizada a língua de sinais francesa, trazida por Huet, e mesclavam também com 

os sinais já utilizados aqui no país. Com o transcorrer do tempo, esse entrelaçar 

de línguas de sinais, originou a nossa Língua Brasileira de Sinais (Libras), após um 
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longo e conflituoso processo legislativo que culminou na aprovação da Lei Federal 

nº.  10.436 de 34 de abril de 2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº. 5.626 de 

22 de dezembro de 2005 (INES, 2024). 

Por várias gerações, o INES foi a única instituição educacional que ofertava 

escolarização para os indivíduos surdos em todo território nacional, atendendo 

também alguns surdos de países vizinhos. Nesse sentido, o INES recebia alunos de 

todo o Brasil e do exterior, tornando-se referência para os assuntos de educação, 

de profissionalização e de socialização de surdos (INES, 2024). 

Progressivamente, a educação de surdos vem evoluindo, possibilitando 

quebra de paradigmas. Segundo Sá (2006), para que a inclusão ocorra, a concepção 

de surdez deve superar a visão de incapacidade, evidenciando as potencialidades e 

a eficiência desse indivíduo, desconstruindo preconceitos, que anteriormente 

focavam na deficiência, na incapacidade e na exclusão. 

Para que tal ação ocorra, é importante que se entenda quem são esses 

indivíduos e suas demandas, bem como o seu universo educacional. A surdez 

apresenta obstáculos no cotidiano escolar quando o conjunto de crenças, valores, 

princípios não fundamentam a prática educativa, ou seja, a filosofia educacional 

não é pensada para ouvintes e surdos de forma democrática, priorizando-se apenas 

uma língua e uma cultura. Diante dessa realidade, a Libras deve estar presente em 

todas as ações educativas, superando as barreiras, de forma a garantir a 

socialização e o desenvolvimento de linguagem entre surdos e ouvintes. 

Para Pimenta (1995, p. 24), “a atividade teórico-prática de ensinar constitui 

o núcleo do trabalho docente”. Assim, quando o professor percebe a dificuldade de 

participação do aluno, é importante buscar soluções que minimizem essas 

barreiras e reduzam distâncias que impedem a participação do aluno surdo em 

todas as atividades do ensino regular. 

O sistema educacional deve, portanto, assumir a educação dos alunos 

surdos, garantindo que todos os estudantes sejam incluídos na escola regular, 

independentemente das suas condições e/ou necessidades. Conforme afirma 

Mantoan (2006, p. 19), “a inclusão implica uma mudança de perspectiva 
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educacional, porque não atinge apenas os alunos com deficiência e os que 

apresentam dificuldades de aprender, mas todos os demais”.  

Outro ponto a ser considerado é o respeito à autoidentificação dos surdos. 

Se uma pessoa surda se vê como parte de uma comunidade cultural, é importante 

respeitar essa perspectiva e reconhecer que a surdez, para ela, não é percebida 

como uma deficiência. Além disso, reconhecer que a diversidade existe dentro da 

comunidade surda, incluindo diferentes identidades, experiências e opiniões sobre 

a surdez, implica evitar generalizações e estereótipos. Ao se abordar o tema, é vital 

manter um diálogo aberto, respeitoso e inclusivo, reconhecendo-se a riqueza da 

diversidade de experiências dentro da comunidade surda. 

Diante disso e em conformidade com a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), toda a sociedade 

precisa estar engajada com a inclusão do aluno surdo, respeitando as realidades e 

as singularidades desses estudantes. O reconhecimento da Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) é de suma importância para uma educação igualitária, já que se 

tornou oficialmente uma língua própria por meio da Lei Federal nº. 10.436, de 24 

de abril de 2002, devendo ser reconhecida, em todo o território nacional, como a 

língua oficial de toda a comunidade surda. 

 

Art. 1º.  É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a 

forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema 

linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de 

pessoas surdas do Brasil (Brasil, 2002, p. 1). 

 
 

É possível afirmar, a partir dessa realidade, que a Libras é uma língua, por 

isso, assim como as demais, apresenta os próprios aspectos gramaticais. Conforme 

enfatiza Gesser (2009, p. 27), “linguisticamente, pode-se afirmar que a língua de 

sinais é língua porque apresenta características presentes em outras línguas 

naturais e, essencialmente, porque é humana”. 
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Além do reconhecimento da Libras, é de suma importância a garantia da 

oferta e da valorização do profissional TIL, investimentos em tecnologias assistivas, 

salas de recursos multifuncionais, que possibilitem o atendimento educacional 

especializado, equipe multiprofissional, além da formação docente, conforme 

preconiza a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (Brasil, 2015). 

 No que tange à importância da presença do TIL, é possível afirmar que sua 

atuação vai além de mediar a comunicação em sala de aula. Para Albir (2005, p. 

19), esse profissional é o agente responsável por facilitar a comunicação dos 

surdos, de maneira neutra e íntegra, garantindo acesso a toda e qualquer 

informação para as pessoas surdas que se comunicam por meio da Libras. 

 Dessa forma, para que a prestação dessa mão de obra seja, de fato, 

qualificada, é necessário que o TIL tenha formação adequada e competência 

tradutória, pois optará por estratégias de comunicação verbal e não-verbal. Nesse 

sentido, Albir (2005, p. 19) afirma ainda que “a competência tradutória é um 

conhecimento especializado, integrado por um conjunto de conhecimentos e 

habilidades”, que singulariza e diferencia o tradutor de outros falantes bilíngues. 

Portanto esse profissional caminha entre as duas línguas e culturas, sendo 

responsável por toda a comunicação, auxiliando o corpo docente nas adaptações 

condizentes aos conteúdos ministrados aos alunos surdos de uma maneira 

fidedigna, o que possibilita minimizar barreiras. Para Lacerda (2009), o trabalho de 

interpretação não deve ser visto apenas sob o seu aspecto linguístico, já que 

 

envolve conhecimento de mundo, que mobilizado pela cadeia enunciativa, 

contribui para a compreensão do que foi dito e em como dizer na língua alvo; 
saber perceber os sentidos (múltiplos) expressos nos discursos (Lacerda, 

2009, p. 21). 
 
 

Apesar da importância do trabalho do TIL, Lacerda (2006) também salienta 

que esse profissional não garante a inclusão do estudante surdo em sua totalidade 

se não houver ações inclusivas em todo o seu processo de escolarização. Desse 

modo, a inclusão do sujeito surdo não se dá apenas a partir da garantia de acesso 
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à escola e da oferta do intérprete, conforme previsto legalmente, mas, é essencial, 

para tanto, um ambiente condizente e pensado para as especificidades desse 

público, o que nem sempre acontece.  

O estudante surdo é usuário de uma língua que os colegas de classe, os 

professores e a equipe escolar, em sua grande maioria, ainda não conhecem. Diante 

disso, acaba sendo visto como um estrangeiro, o que pode fazer com que o acesso 

que ele tem aos conhecimentos se dê de forma diferente, o que pode acarretar seu 

isolamento dos demais sujeitos ouvintes (Lacerda, 2006). 

Ainda que o surdo vivencie as mesmas experiências que os ouvintes, que se 

sinta acolhido, tenha amigos e frequente a unidade escolar diariamente, pois é bem 

tratado e conta com o apoio de um TIL, caso não existam ações institucionais 

voltadas para suas necessidades específicas, que garantam as devidas condições 

de acessibilidade atitudinal, comunicacional e linguística, o ensino pode ser 

afetado negativamente (Borges, 2006). 

Por tudo isso, é de grande valia o convívio social do indivíduo surdo na escola, 

desde os primeiros anos de vida, levando-se em consideração que o 

desenvolvimento desse aluno deve se dar com as mesmas adequações de condições 

oferecidas aos alunos ouvintes que frequentam a instituição (Skliar, 2016). Esse 

convívio possibilitará a construção da linguagem e de um sistema de identificação 

e de valores sociais e afetivos, entre outros. Também no ambiente escolar, é possível 

ao aluno surdo vivenciar emoções e afetos, experiências exitosas e de insucesso, 

ciúmes, raiva, competição – sentimentos esses que se tornam conhecidos por meio 

do relacionamento social (Lacerda, 2006). O mesmo autor argumenta que existe 

uma discussão sobre os papéis sociais e culturais nessas interações, que podem 

ser diferentes em muitos aspectos daquilo que tratam normalmente os discursos 

familiares. 

Nesse sentido, a escola é fundamental no desenvolvimento global desses 

discentes, fazendo com que a experiência vivenciada se torne referência, trazendo 

a atenção para tarefas relevantes, avaliando suas respostas e sua adequação. 

Sendo assim, para que haja uma inclusão do aluno surdo, em que os direitos à 
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educação sejam igualitários, torna-se necessário, além da garantia do TIL, a 

experiência da realidade de sala de aula, da rotina escolar e da interação entre 

alunos surdos, alunos ouvintes e professores, possibilitando a todos o 

conhecimento sobre a surdez e as diferenças. 

Diante do exposto, a complexidade vivenciada, ainda hoje, na educação de 

surdos, coloca alguns desafios como: o uso da sua língua materna; a oferta de 

intérprete; a garantia de currículos e metodologias pautadas nas necessidades 

educacionais específicas desse estudante, conforme preconizado nas políticas 

públicas educacionais. 

Embora já existam políticas públicas previstas em lei, ainda faltam ações 

para que os referidos dispositivos legais sejam colocados em prática. No entanto, 

nos dias de hoje, ainda é possível encontrar alunos surdos sem atendimento e 

oferta de TIL e de adaptações curriculares, além do desenvolvimento de práticas 

pedagógicas excludentes, como o uso do som sem tradução na rotina educacional; 

professores que utilizam a técnica do “ditado”; falta de sinalização, acessibilidade 

comunicacional e atitudinal nas instituições; e projetos políticos pedagógicos com 

uma visão retrógrada sobre inclusão, que não possibilitam aos surdos um currículo 

pensado para realidade linguística cultural (PAGNI 2023). Tais práticas, como as 

citadas anteriormente, impactam negativamente no processo de escolarização da 

comunidade surda.  

Contrapondo-se a essa realidade, a educação de surdos pautada no 

bilinguismo preconiza o uso da língua de sinais para proporcionar uma educação 

inclusiva e eficaz. Essa abordagem reconhece a língua de sinais como uma língua 

legítima e completa e busca integrá-la ao processo de ensino e aprendizagem desse 

discente. Adaptada às necessidades educacionais específicas do surdo, a 

abordagem bilíngue busca proporcionar uma educação mais equitativa, 

respeitando e valorizando a diversidade linguística e cultural presente na 

comunidade surda. 
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3 BILINGUISMO: O RESPEITO À IDENTIDADE E À CULTURA 
SURDA NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 

Segundo Quadros (2000), há uma vasta discussão sobre a temática do 

bilinguismo, já que os aspectos relacionados às propostas bilíngues, em geral, 

extrapolam as questões linguísticas, envolvendo questões políticas, sociais e 

culturais. 

Conforme Grosjean (1994), aquele que utiliza duas línguas em suas 

atividades diárias é considerado bilíngue. Dessa forma, diversos países nas 

Américas são classificados como bilíngues, sendo o Brasil um exemplo notável 

devido à presença de vários grupos linguísticos. O autor destaca a relevância de se 

observar que, ao longo da história dos países europeus, as políticas linguísticas 

também favoreceram uma língua em detrimento de outras, evidenciando 

movimentações políticas sobre a temática. 

A população brasileira se expressa em diversas línguas, considerando a 

presença de falantes oriundos de diferentes grupos de imigrantes, como japoneses, 

alemães, italianos, espanhóis, entre outros. Além disso, há comunidades indígenas 

que utilizam uma variedade de línguas nativas. No contexto dos "sinalizantes" da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), composta por surdos e seus familiares, a 

literatura indica que a maioria dos familiares desses indivíduos são ouvintes e 

muitas vezes não têm conhecimento da Libras. Por essa razão, ao contrário do que 

se pensa, nem todo brasileiro adquire a Língua Portuguesa como primeira língua 

(L1). Desse modo, todas as línguas faladas no país são brasileiras, caracterizando, 

assim, o Brasil como um país multilíngue (Guimarães, 2005). 

Diante do exposto, o termo bilíngue refere-se prioritariamente aos indivíduos 

que são capazes de se comunicarem em duas línguas, contudo, dentro desse grupo, 

há indivíduos com diferentes graus de domínio dessas línguas, assim como há 

situações de pessoas que fazem uso de três, quatro ou mais línguas. Dessa forma, 

o sujeito surdo e sinalizante é um indivíduo bilíngue, tendo em vista que é usuário 
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de duas línguas. Aqui no Brasil, esse sujeito utiliza a Libras como L1 e Língua 

Portuguesa (LP) como L2. 

É importante que as metodologias de ensino para pessoas surdas tenham, 

como premissa, a possibilidade de propiciar a esse grupo minoritário a aquisição e 

o uso da Libras como primeira língua (L1) e a modalidade escrita da LP como 

segunda língua (L2). Como mencionado, essa proposta se manifesta claramente na 

Lei Federal nº.  10.436, de 24 de abril de 2002 (Brasil, 2002). 

O surdo possui identidade própria, o que deve ser colocado em evidência em 

todo o seu processo educacional (Cruz, 2023). Para isso, é preciso que se entenda 

o universo dessa comunidade, que possui seus costumes e tradições históricas, 

não se resumindo apenas aos indivíduos surdos, mas a todos os que estão 

inseridos nessa realidade, conforme afirma Strobel (2009). 

Nessa abordagem, Strobel (2009) apresenta a realidade dessa comunidade 

que se compõe de diferentes agentes, surdos e ouvintes, com demandas 

particulares no processo educacional. A compreensão das necessidades específicas 

desse grupo, em especial no campo da educação, é evidenciada pelo seu processo 

histórico até se chegar à filosofia educacional do bilinguismo. 

Até a implementação do bilinguismo, a principal filosofia educacional para 

surdos era o oralismo, conhecido como Educação Oralista (COUTO, 1988). Sua 

proposta se fundamenta na recuperação da pessoa surda, na perspectiva do 

indivíduo com deficiência auditiva, enfatizando o uso da língua oral, nos aspectos 

terapêuticos. Segundo Lenzi (1995), os estudos linguísticos, dessa perspectiva 

acerca da linguagem, apresentam uma base inatista, concluindo que os surdos, 

como seres humanos, têm condições de 

 

adquirir a língua falada em seu país. Desenvolvendo a função auditiva e 
dispondo dessa capacidade inata, o surdo precisa receber a linguagem de 

maneira natural, como acontece com a criança que ouve (LENZI, 1995, p. 

44). 
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Quadros (1997) destaca que, no contexto clínico-terapêutico do oralismo, 

utilizado para tratar a ausência de audição em surdos e promover a fala, ocorre a 

proibição do uso da língua de sinais, associada à tentativa de desintegração da 

identidade surda. Indo ao encontro dessa visão, Strobel (2009) identifica o oralismo 

como o período do “isolamento cultural”, sendo considerada uma concepção que 

traz a visão clínico-terapêutica, tendo a crença de que o sujeito surdo precisa 

aprender a falar como o ouvinte e, para isso, são utilizadas várias abordagens, tais 

como o treinamento auditivo, o aconselhamento para uso de aparelhos e das 

próteses auditivas, o desenvolvimento da fala, da escrita e da leitura labial. 

O oralismo ainda é utilizado em algumas realidades educacionais brasileiras, 

embora tenha sido uma experiência de poucos resultados exitosos, não tendo uma 

boa aceitação na comunidade surda pela falta de valorização da língua de sinais. 

 

O oralismo e a supressão do Sinal resultaram numa deterioração dramática 
das conquistas educacionais das crianças surdas e no grau de instrução do 

surdo em geral. Muitos dos surdos hoje em dia são iletrados funcionais. Um 

estudo realizado pelo Colégio Gallaudet em 1972 revelou que o nível médio 

de leitura dos graduados surdos de dezoito anos em escolas secundárias 
nos Estados Unidos era equivalente apenas à quarta série; outro estudo, 

efetuado pelo psicólogo britânico R. Conrad, indica uma situação similar na 

Inglaterra, com os estudantes surdos, por ocasião da graduação, lendo no 
nível de crianças de nove anos [...] (Sacks, 1990, p. 45). 
 

 

Mediante esse complexo contexto, o sujeito surdo foi demandando outros 

recursos metodológicos da educação escolar, chegando-se ao português sinalizado, 

que permite o uso da língua de sinais, tendo como principal objetivo o 

desenvolvimento da criança surda (Goldfeld, 2002). Essa proposta faz uso da 

língua de sinais como recurso para o ensino da língua oral. Assim Quadros (1997) 

afirma que os sinais são usados pelos profissionais que trabalham com surdos, 

com base na estrutura da língua portuguesa, caracterizando-se com uma 

metodologia artificial e identificada como português sinalizado. 

Originada nos Estados Unidos na década de 1960, a concepção denominada 

"filosofia da comunicação total" chega ao Brasil nos anos 1980. Essa abordagem 
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pressupõe a utilização de diversos recursos, como gestos, mímicas, língua de 

sinais, alfabeto manual, expressão facial, fala e aparelhos de amplificação sonora, 

com o objetivo de facilitar a comunicação entre surdos e ouvintes, sendo também 

referida como bimodalismo (Goldfeld, 2002). 

O Português sinalizado destacava não apenas a oralidade, mas adotava uma 

abordagem bimodal, sendo reconhecida como Comunicação Total. Nesse sentido, 

o bimodalismo emerge como a metodologia mais destacada e eficaz disponível na 

época. No entanto, Sacks (1990) critica o bimodalismo pontuando que 

 

Há uma compreensão de que algo deve ser feito (diante do oralismo): mas o 

quê? Tipicamente, usando os sinais e a fala, permita aos surdos se tornarem 

eficientes nos dois. Há outra sugestão de compromisso, contendo uma 
profunda confusão: uma linguagem intermediária entre o Inglês e o Sinal 

(ou seja, o Inglês Sinalizado). Essa confusão vem de longa data — remonta 

aos “sinais Metódicos” de De l’Epée, que foram uma tentativa de expressão 
intermediária entre o Francês e o Sinal. Mas, (...) não é possível efetuar a 

transliteração de uma língua falada em Sinal palavra por palavra, ou frase 

por frase — as estruturas são essencialmente diferentes. Imagina se com 
frequência, vagamente, que a língua de sinais é Inglês ou Francês: não é 

nada disso; é ela própria, Sinal. Portanto, o “Inglês Sinalizado”, agora 

favorecido como um compromisso, é desnecessário, pois não precisa de 

nenhuma pseudolíngua intermediária. E, no entanto, os surdos são 
obrigados a aprender os sinais não para ideias e ações que querem 

expressar, mas pelos sons fonéticos em inglês que não podem ouvir (Sacks, 

1990, p. 47). 
  

 

O bimodalismo propõe uma filosofia centrada no respeito à diversidade, 

enfatizando que a Libras e a Língua Portuguesa são idiomas equivalentes em 

importância. Nesse contexto, valoriza diversas abordagens, possibilitando aos 

surdos a troca de experiências e sentimentos com os ouvintes. Seus objetivos 

fundamentais buscam facilitar a interação do surdo com o meio, proporcionando 

condições para um sólido desenvolvimento psicolinguístico (Cicione, 1990).   

É importante salientar que, na filosofia da comunicação total, utilizam-se, 

simultaneamente, a linguagem oral e gestual, empregando as diferentes formas de 

comunicação, seja a fala, a leitura labial, a língua oral sinalizada, o alfabeto 

manual, a audição residual e outras. Nesse cenário, Capovilla (2000, p. 1.486) 

afirma que a prática da língua de sinais ganhou destaque, sendo o meio de 
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comunicação efetivo nas comunidades surdas. Em países como Suécia e Inglaterra, 

esse processo começou a incentivar que a língua de sinais passasse a ser usada de 

forma independente da língua oral, surgindo, assim, a filosofia educacional 

Bilíngue, que, ao contrário do Oralismo e da Comunicação Total, defende o respeito 

e a valorização da língua de sinais:  

 

Assim, com a Comunicação Total, embora os sinais tivessem sido admitidos 

à escola para auxiliar a aquisição da língua falada e escrita, e não como uma 

língua em seu próprio direito, a língua falada sinalizada não parecia mais 
suficiente para a comunidade que acabava da abrir os olhos à riqueza da 

Língua de Sinais. Ainda mais agora que dados experimentais haviam se 

acumulado o suficiente para fornecer um arsenal de razões concretas para 
questionar metodologicamente a prática exclusiva da língua falada 

sinalizada em sala de aula e para considerar seriamente a perspectiva do 

Bilinguismo (Capivilla, 2000, p. 1.486). 

 
 

Entre as décadas de 1980 e 1990, os movimentos sociais da comunidade 

surda ganham o cenário nacional, surgindo assim o bilinguismo (Lodi, 2021). Essa 

perspectiva se fortalece por meio de pesquisas, como as de Fernandes e Rios (1998), 

que começam a demonstrar as vantagens da utilização da língua de sinais como 

primeira língua (L1) e da Língua Portuguesa, no Brasil, como segunda língua (L2). 

Contrapondo-se à abordagem clínico-terapêutica, emerge a concepção 

socioantropológica e linguística da surdez, que a compreende como diferença, 

afastando-se da perspectiva de deficiência (Lodi, 2021).  

Segundo Pereira (2000), a Língua Portuguesa escrita pode ser adquirida pelo 

surdo, desde que se recorra a estratégias visuais adequadas, com destaque especial 

para a Libras. Os objetivos dessa tendência voltam-se ao acesso completo dos 

sujeitos surdos sua língua natural, no caso, a Libras. Posteriormente a essa 

aquisição, seria introduzida didaticamente a língua escrita, Língua Portuguesa, 

sendo viabilizada pela língua de sinais. A partir dessa realidade, Koslowski (2000, 

p. 51) afirma que, na educação da criança surda, deve haver, “obrigatoriamente, 

um profissional ouvinte, que seria responsável pela língua da comunidade ouvinte, 
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e um profissional surdo, responsável pela transmissão da cultura dos surdos e da 

língua de sinais”. 

No que se tange à realidade educacional, a filosofia do bilinguismo espera 

que o aluno surdo domine sua língua materna (língua de sinais), visando a seu 

desenvolvimento linguístico e cognitivo. Dessa forma, seu aprendizado tende a ser 

facilitado com o apoio da leitura e da compreensão do mundo onde vive. 

Ao se referir ao bilinguismo, Quadros (2000, p. 54) fala sobre a importância 

do reconhecimento das línguas envolvidas no cotidiano dos surdos, ou seja, a 

Língua Brasileira de Sinais e o Português, no contexto mais comum do Brasil. 

Considerando-se esses dados, é possível dizer que as pesquisas têm mostrado que 

essa concepção educacional é, atualmente, a mais adequada para o ensino de 

crianças surdas.  

 

O Bilinguismo tem como pressuposto básico que o surdo deve ser bilíngue, 
ou seja, deve adquirir como língua materna a língua de sinais, que é 

considerada a língua natural dos surdos e, como segunda língua, a língua 

oficial de seu país(...)os autores ligados ao Bilinguismo percebem o surdo de 

forma bastante diferente dos autores oralistas e da Comunicação Total. Para 
os bilinguistas, o surdo não precisa almejar uma vida semelhante ao 

ouvinte, podendo assumir sua surdez (Goldfeld, 2002, p. 38). 

 
 

Nesse contexto, em agosto de 2021, a educação de surdos do Brasil 

conquistou mais um marco para sua trajetória, algo que há tempos essa 

comunidade vinha reivindicando em relação à educação pautada no bilinguismo. 

Por meio da Lei Federal nº.  14.191 de 3 de agosto de 2021, foi inserida a Educação 

Bilíngue de Surdos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), sendo 

considerada, enfim, como uma modalidade de ensino independente. 

A alteração da LDB foi resultado de mobilizações sociais da comunidade 

surda, que, há anos, esperava por essa conquista. Como modalidade de ensino, a 

educação bilíngue passa, então, a ter início na educação infantil, devendo estender-

se ao longo da vida (Brasil, 2015). A nova redação traz a obrigatoriedade da oferta 

do serviço de apoio educacional especializado para atender às especificidades 
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linguísticas dos estudantes surdos, não isenta a matrícula na rede regular de 

ensino e fomenta a participação familiar nesse processo. 

Para Mendes (2002/2003), apesar de todos os desafios enfrentados no 

cotidiano escolar referentes à inclusão, dentre os quais se destaca a carência de 

profissionais qualificados e de escolas específicas para surdos, o Brasil tem 

condições de garantir a esse público a educação bilíngue, pois há políticas e 

parâmetros para uma educação eficaz aos indivíduos surdos. 

Sendo assim, seguindo as formulações de Maia (2017), a educação de surdos 

necessita basear-se na língua de sinais e na diferença surda, promovendo 

autonomia e independência aos surdos para construírem um presente melhor, na 

perspectiva de um futura cada vez melhor, em todos os setores da vida. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao revisitar a literatura que aborda a educação de surdos, torna-se evidente 

que esse é um campo intrinsecamente complexo, permeado por desafios 

significativos no cotidiano escolar. Diversos teóricos, como Strobel, Quadros e 

Lacerda, alertam para a importância de se compreender a língua de sinais como 

uma língua legítima e da promoção do bilinguismo como um pilar fundamental na 

educação de surdos. Essa perspectiva desafia as concepções tradicionais e destaca 

a necessidade de reconhecer e valorizar a identidade linguística e cultural dos 

surdos. 

No entanto, é crucial reconhecer que esse processo não ocorreu sem 

resistência. Historicamente excluídos do contexto de educação formal, os surdos 

foram privados do direito fundamental de exercer plenamente sua cidadania. A 

marginalização histórica gerou lacunas educacionais profundas, resultando em 

desigualdades persistentes. Desse modo, a superação dessas barreiras requer um 

compromisso contínuo com práticas educacionais inclusivas e sensíveis à 

diversidade, uma abordagem que deve ser ancorada na compreensão e no respeito 

pela língua e cultura surdas. 
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As reflexões apresentadas, perpassando por alguns marcos históricos, 

filosóficos e metodológicos, possibilitaram a análise sobre a importância de se 

ampliarem as discussões sobre a inclusão das pessoas surdas, sobretudo na 

educação escolar. A educação inclusiva ainda é um dos grandes desafios na 

atualidade, tendo em vista que é um ato político, envolvendo não só os estudantes 

com necessidades educacionais específicas, mas também todos os agentes das 

instituições de ensino, a família e a sociedade como um todo. 

Diferentes políticas públicas vêm sendo deflagradas buscando-se adequar 

tais espaços às necessidades de seus discentes ao longo da história. Apesar dos 

progressos concernentes à educação bilíngue, ainda existem diversas barreiras que 

necessitam ser eliminadas e, para tal, é essencial escutar essa comunidade e 

planejar as ações a partir das demandas apresentadas, de modo a aumentar a 

conscientização sobre as necessidades, os potenciais e as contribuições dos 

surdos. Isso ajuda a combater estigmas e promover uma visão mais inclusiva. 

Por fim, cabe evidenciar que a inclusão dos estudantes surdos não se 

restringe à oferta de TIL pelas escolas, englobando também aspectos como o 

respeito e valorização da cultura surda e a eliminação de barreiras 

comunicacionais em todos os seus espaços. Além disso, é importante que seja 

possibilitado o acesso e o domínio da Libras, aos ouvintes e aos surdos, e da Língua 

Portuguesa escrita aos surdos, conforme proposta do bilinguismo, minimizando-

se, assim, dificuldades de interação, de relacionamento e de comunicação entre 

surdos e ouvintes. 
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